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( Dispõe sobre o pagamento de forma parcelada do

Imposto sobre a Propriedade de Veículos

Automotores - IPVA, alterando a Lei nO11.651,

de 26 de dezembro de 1991, Código Tributário

do Estado de Goiás - CTE.

A ASSEMBLÉIA GISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do artigo

10 da Constituição Estadual, de éta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei ne 11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código Tributário do Estado de

Goiás - CTE, passa a vigorar com a seguinte alteração

"Art. 100. . .

S 1° O pagamento do imposto pode ser feito em até 10 (dez) parcelas iguais, mensais

e sucessivas .

......, " (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, em de de 2022.

Deputado stadual - MDB
1°Vice-Presidente
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto de lei prevê o parcelamento do IPVA, dando opção para o cidadão

de poder dividir o referido imposto em 10 (dez) vezes, com o propósito de minimizar o impacto

da crise econômica agravada pela pandemia de COVID-19, bem como da recente alta nos preços

dos veículos usados, que elevou o valor do imposto.

Consideramos que é função do legislador assegurar a manutenção e o

aperfeiçoamento das fontes de receita do Estado, para que possa fazer frente a suas obrigações

perante a população, ao mesmo tempo em que formula propostas e elabora leis que contribuam

para minorar os eventuais impactos da carga tributária sobre os orçamentos das famílias.

Com a presente propositura queremos cumprir esse duplo objetivo, na medida em que

o parcelamento mais elástico do pagamento do IPVA certamente reduzirá a inadimplência,

beneficiando a um só tempo o Estado e o contribuinte.

o projeto de lei não cuida de concessão ou de ampliação de benefícios fiscais. Dessa

forma, não está sujeita às exigências da Lei Complementar federal nO101, de 4 de maio de 2000,

Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF. O dispositivo que se busca alterar não implica renúncia de

receita, uma vez que a proposta apenas amplia a quantidade de parcelas para o pagamento do

imposto antes do vencimento. Portanto, não se adiará o pagamento do imposto.

Importante ressaltar, que a matéria não trata de renúncia de receita, assim não há que

se falar em aplicação do art. 14 da Lei Complementar federal nO101, de 2000, uma vez que cuida

de parcelamento tributário sem desconto, com contraprestação. Por fim, o projeto de lei não

configura caracterização do óbice previsto no SI O do art. 73 da Lei federal nO9.504, de 30 de

setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições.

Assim, a ampliação de parcelamento de débitos tributários ainda não vencidos (sobre

os quais não há incidência de juros e multa) possa ser considerado benefício de natureza tributária,

ressai claro que dele não resultará renúncia de receita, o que, em última ratio, de fato, tem
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de afastar a incidência do art. 14 da LRF. Não há falar-se, portanto, na exigência de anexação de

demonstrativos e de medidas de compensação.

De outro lado, passando à oportuna análise do disposto no artigo 73, ~1O, da Lei

federal nO9.504/1997, que veda "a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública" durante todo o ano eleitoral, é de notar-se que, embora a minuta de lei

aqui considerada não preveja concessão de descontos no valor do imposto (ou de juros e multa)

que pudessem, em tese, caracterizar "distribuição gratuita de bens ou valores", é certo que a

ampliação do número de parcelas para pagamento antecipado do tributo será concedida em caráter

geral, indistintamente a todos os contribuintes do IPVA, independentemente do preenchimento de

qualquer condição, como uma escolha de política tributária.

Nesse aspecto, convém asseverar que o Tribunal Superior Eleitoral tem mitigado a

aplicação do proibitivo do ~lOdo art. 73 da Lei 9.504/97 em hipótese de benefícios fiscais, à vista

do contexto em que ofertado o benefício. Como exposto na Nota Técnica nO3/2021-GAPGE2, item

42.3, "no julgamento do Recurso Eleitoral nO 5619/PR (acórdão de 14/5/2020)71, o tribunal

concluiu que 'a hipótese de concessão de benefícios fiscais não se enquadra no conceito de

distribuição gratuita de benefícios exigido para caracterizar a conduta vedada prevista no art. 73,

~1O,da Lei n. 9.504/97', levando em consideração: I) a constância desses programas de benefícios

fiscais; lI) seu potencial social positivo; e. IlI) sobretudo, o fato de não retratar renúncia total ao

pagamento da dívida tributária (mas parcial, via descontos e parcelamentos) - de modo que, com

isso, haveria contrapartida pelo beneficiário" (G.n.)3 Se na hipótese do recurso em questão

considerou o TSE que o parcelamento com desconto (renúncia parcial) do valor da dívida afasta a

gratuidade vedada pelo ~lOdo art. 73 da Lei Eleitoral, com maior razão não há falar-se na vedação

eleitoral na hipótese em que não há qualquer impacto econômico (gasto indireto para o Estado) na

ampliação do número de parcelas para pagamento antecipado do imposto. (...)

Diante do exposto, espera-se aprovação do presente projeto de le'

nobres Pares desta Casa de Leis.
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Imposto sobre a Propriedade de Veículos

Automotores - IPVA, alterando a Lei nO11.651,

de 26 de dezembro de 1991, Código Tributário

do Estado de Goiás - CTE.
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A ASSEMBLÉIA GISLATIV ADO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do artigo

10 da Constituição Estadual, de ta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.l° A Lei ne 11.651, de 26 de dezembro de 1991, Código Tributário do Estado de

Goiás - CTE, passa a vigorar com a seguinte alteração

"Art. 100. . " .

~ l0 O pagamento do imposto pode ser feito em até 10 (dez) parcelas iguais, mensais

e sucessivas .

.............................................................................................................................." (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto de lei prevê o parcelamento do IPVA, dando opção para o cidadão

de poder dividir o referido imposto em 10 (dez) vezes, com o propósito de minimizar o impacto

da crise econômica agravada pela pandemia de COVID-19, bem como da recente alta nos preços

dos veículos usados, que elevou o valor do imposto.

Consideramos que é função do legislador assegurar a manutenção e o

aperfeiçoamento das fontes de receita do Estado, para que possa fazer frente a suas obrigações

perante a população, ao mesmo tempo em que formula propostas e elabora leis que contribuam

para minorar os eventuais impactos da carga tributária sobre os orçamentos das famílias.

Com a presente propositura queremos cumprir esse duplo objetivo, na medida em que

o parcelamento mais elástico do pagamento do IPVA certamente reduzirá a inadimplência,

beneficiando a um só tempo o Estado e o contribuinte.

o projeto de lei não cuida de concessão ou de ampliação de benefícios fiscais. Dessa

forma, não está sujeita às exigências da Lei Complementar federal nO101, de 4 de maio de 2000,

Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. O dispositivo que se busca alterar não implica renúncia de

receita, uma vez que a proposta apenas amplia a quantidade de parcelas para o pagamento do

imposto antes do vencimento. Portanto, não se adiará o pagamento do imposto.

Importante ressaltar, que a matéria não trata de renúncia de receita, assim não há que

se falar em aplicação do art. 14 da Lei Complementar federal n° 101, de 2000, uma vez que cuida

de parcelamento tributário sem desconto, com contraprestação. Por fim, o projeto de lei não

configura caracterização do óbice previsto no 910 do art. 73 da Lei federal nO9.504, de 30 de

setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições.
Assim, a ampliação de parcelamento de débitos tributários ainda não vencidos (sobre

os quais não há incidência de juros e multa) possa ser considerado benefício de natureza tributária,

ressai claro que dele não resultará renúncia de receita, o que, em última ratio, de fato, tem ndão

Alameda dos Buritis n° 231 Gabinete 02 Cep: 74015 907 Setor Oeste - Goiânia
Fones: (62) 3221 3127 - 32213128 - fax: 32213129



" .

de afastar a incidência do art. 14 da LRF. Não há falar-se, portanto, na exigência de anexação de

demonstrativos e de medidas de compensação.
De outro lado, passando à oportuna análise do disposto no artigo 73, ~10, da Lei

federal n° 9.504/1997, que veda "a distribuição gratuita de bens, valores ou beneficios por parte da

Administração Pública" durante todo o ano eleitoral, é de notar-se que, embora a minuta de lei

aqui considerada não preveja concessão de descontos no valor do imposto (ou de juros e multa)

que pudessem, em tese, caracterizar "distribuição gratuita de bens ou valores", é certo que a

ampliação do número de parcelas para pagamento antecipado do tributo será concedida em caráter

geral, indistintamente a todos os contribuintes do IPVA, independentemente do preenchimento de

qualquer condição, como uma escolha de política tributária.

Nesse aspecto, convém asseverar que o Tribunal Superior Eleitoral tem mitigado a

aplicação do proibitivo do ~IOdo art. 73 da Lei 9.504/97 em hipótese de benefícios fiscais, à vista

do contexto em que ofertado o beneficio. Como exposto na Nota Técnica n° 3/2021-GAPGE2
, item

42.3, "no julgamento do Recurso Eleitoral nO 5619/PR (acórdão de 14/5/2020)71, o tribunal

concluiu que 'a hipótese de concessão de benefícios fiscais não se enquadra no conceito de

distribuição gratuita de beneficios exigido para caracterizar a conduta vedada prevista no art. 73,

S10, da Lei n. 9.504/97', levando em consideração: I) a constância desses programas de benefícios

fiscais; 11)seu potencial social positivo; e. 111)sobretudo, o fato de não retratar renúncia total ao

pagamento da dívida tributária (mas parcial, via descontos e parcelamentos) - de modo que, com

isso, haveria contrapartida pelo beneficiário" (G.n.)3 Se na hipótese do recurso em questão

considerou o TSE que o parcelamento com desconto (renúncia parcial) do valor da dívida afasta a

gratuidade vedada pelo SI Odo art. 73 da Lei Eleitoral, com maior razão não há falar-se na vedação

eleitoral na hipótese em que não há qualquer impacto econômico (gasto indireto para o Estado) na

ampliação do número de parcelas para pagamento antecipado do imposto. (...)

Diante do exposto, espera-se aprovação do presente projeto de le'

nobres Pares desta Casa de Leis.
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